
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DE DESPESA COM PESSOAL

MAI/2018 A ABR/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

DESPESA COM PESSOAL

MAI/2018 JUN/2018 JUL/2018 AGO/2018 SET/2018 OUT/2018 NOV/2018 DEZ/2018 JAN/2019 FEV/2019 MAR/2019 ABR/2019

TOTAL

PROCESSADOS

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS
(últimos 12

meses)

(a)

INSCRITAS EM

PAGAR NÃO

RESTOS A 

(b)

578.682,31 586.657,96 622.912,00 599.156,04 599.068,44 597.159,89 755.769,09 640.095,44 619.684,30 636.002,40 632.904,49 7.475.060,99 0,00606.968,63DESPESA BRUTA COM PESSOAL(I)

578.682,31 586.657,96 622.912,00 599.156,04 599.068,44 597.159,89 755.769,09 640.095,44 619.684,30 636.002,40 632.904,49 7.475.060,99 0,00606.968,63    Pessoal Ativo

496.214,63 498.595,87 515.677,25 501.581,03 488.783,37 489.268,09 641.474,68 527.534,82 511.889,73 537.682,18 523.855,48 6.235.370,08 0,00502.812,95        Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

82.467,68 88.062,09 107.234,75 97.575,01 110.285,07 107.891,80 114.294,41 112.560,62 107.794,57 98.320,22 109.049,01 1.239.690,91 0,00104.155,68        Obrigações Patronais

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00        Benefícios Previdênciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Pessoal Inativo e Pensionistas

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00        Aposentadorias, Reserva e Reformas

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00        Pensões

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00        Outros Benefícios Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§1º do art. 18 da LRF)

27.597,29 16.881,20 12.405,02 2.899,88 33.753,52 40.804,80 193.398,75 30.065,16 44.449,19 28.620,00 44.500,03 498.757,61 0,0023.382,77DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§1º do art. 19 da LRF)

18.223,48 9.149,74 2.552,89 2.899,88 5.133,52 12.184,80 164.778,75 1.445,16 15.829,19 0,00 15.919,08 264.325,41 0,0016.208,92    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

9.373,81 7.731,46 9.852,13 0,00 28.620,00 28.620,00 28.620,00 28.620,00 28.620,00 28.620,00 28.580,95 234.432,20 0,007.173,85    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

551.085,02 569.776,76 610.506,98 596.256,16 565.314,92 556.355,09 562.370,34 610.030,28 575.235,11 607.382,40 588.404,46 6.976.303,38 0,00583.585,86DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL

14.819.772,43RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais(V) (§13, art. 166 da CF)

14.819.772,43=RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)

6.976.303,38 47,07DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)

8.002.677,11 54,00LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

7.602.543,25 51,30LIMITE PRUDENCIAL (IX) =  (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

7.202.409,40 48,60LIMITE DE ALERTA (X) =  (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

Nota: 
1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
	a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
	b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do Art. 29-A da Lei 101/2000

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.25.25.101], PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CEU Portaria Nº 389 de 2018


